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PARTE E

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 1031/2013
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa 

da Ordem dos Advogados, em cumprimento do disposto no ar-
tigo 137.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei 
N.º 15/2005, de 26 de janeiro, em substituição do edital n.º 174/2013 
de 31 de janeiro de 2013 publicado no Diário da República em 14 
de fevereiro de 2013.

Faz saber que, por acórdão do Conselho de Deontologia de Lisboa, 
reunido em plenário em vinte e quatro de janeiro de dois mil e doze, 
confirmado parcialmente por acórdão do Conselho Superior de doze 
de outubro de dois mil e doze, transitado em julgado, foi aplicada ao 
Senhor Dr. Amílcar Neto Contente, que usa o nome profissional de 
Neto Contente, Advogado com a Cédula Profissional n.º 2515L, com o 
domicílio profissional na Rua Conselheiro Fernando de Sousa N.º 17 
4.ºEsq., em Lisboa, no âmbito do Processo Disciplinar n.º 236/2009 -L/D 
e Apensos da 4.ªSecção, a pena disciplinar de 5 (cinco) anos de suspensão 
do exercício da advocacia, prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 125.º 
e n.º 5 do artigo 126.º, por violação, dolosa, dos deveres deontológicos 
a que se encontra adstrito e que se encontram previstos no E.O.A., na 
redação que lhe é dada pela lei no 15/2005, de 26 de janeiro, nos seus 
artigos 85.º n.os 1 e 2 a), 86.º a), 90.º, 91.º, 103.º n.º 1, 105.º, 106.º e 
107.º n.º 1 a) e e).

Mais esclarece que, em razão das medidas de suspensão preventiva 
aplicadas pelos órgãos jurisdicionais da Ordem dos Advogados, o arguido 
ficará inibido do exercício profissional pelo prazo de quatro anos a partir 
de 22/10/2013, dia seguinte ao da data em que se deve ter por notificado 
da decisão administrativa.

Clarifica que o Sr. Advogado arguido esteve e estará, em conse-
quência dos presentes autos e da pendência das diferentes providências 
cautelares instauradas, inibido do exercício da advocacia nos períodos 
de 09/07/2010 a 08/08/2010; de 19/10/2010 a 01/11/2010; 08/02/2011 
a 21/12/2011 e de 22/10/2013 a 21/10/2017.

22 de outubro de 2013. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.
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 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 14770/2013
Ao abrigo da alínea q) do n.º 1 do Artº. 48.º dos Estatutos da Universi-

dade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -A/2008, 
de 10 de dezembro, publicado no dia 22 do mesmo mês, aprovo o 
Regulamento do Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos 
Genéticos — Pólo Açores.

1 de novembro de 2013. — O Reitor, Jorge Manuel Rosa de Me-
deiros.

Regulamento

Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos
Genéticos — Pólo Açores (CIBIO — Pólo Açores)

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos 
Genéticos — Açores (CIBIO — Pólo Açores) é um Centro de In-
vestigação da Universidade dos Açores associado ao Departamento 
de Biologia.

2 — O CIBIO — Pólo Açores é um Grupo de Investigação do Centro 
de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos da Universi-
dade do Porto (CIBIO — UP).

3 — O CIBIO — Pólo Açores é um Núcleo Especializado de Inves-
tigação e Desenvolvimento, registado na Direção Regional da Ciência, 
Tecnologia e Comunicações dos Açores.

Artigo 2.º
Áreas Científicas

1 — O CIBIO — Pólo Açores exerce a sua atividade nos domínios 
da Biologia e do Planeamento.

2 — As áreas de investigação abrangidas pelo Centro incluem:
a) Sistemática, Evolução e Biogeografia;
b) Ecologia e Conservação da Biodiversidade;
c) Gestão e Planeamento Ambiental.

3 — Os investigadores do Centro utilizam o Arquipélago dos Açores 
e os sistemas insulares como modelos para o estudo de fenómenos de 
natureza global.

Artigo 3.º
Objetivos

O CIBIO — Pólo Açores tem como objetivos:
a) Desenvolver projetos de investigação pura e aplicada de nível 

internacional;
b) Publicar artigos científicos em revistas indexadas ou especiali-

zadas;
c) Desenvolver e participar em atividades de ensino ao nível da pós-

-graduação e dos cursos de especialização;
d ) Organizar encontros científicos e participar no estabelecimento de 

redes de investigação internacionais;
e) Organizar atividades e editar publicações de divulgação cientí-

fica;
f  ) Prestar serviços e consultadoria a instituições privadas ou públicas.

Artigo 4.º
Composição

1 — Podem ser membros do CIBIO — Pólo Açores todos os re-
feridos no n.º 1 do Artigo 3.º do Regulamento para a constituição e 
funcionamento de Centros de Investigação da Universidade dos Açores 
(RCFCIUA).

2 — Podem ser colaboradores do CIBIO — Pólo Açores todos os 
referidos no n.º 2 do Artigo 3.º do RCFCIUA.

3 — A admissão de um membro ou de um colaborador será de-
cidida em reunião da Comissão Científica do Centro, considerando 
as regras para tal estabelecidas pelo CIBIO — UP, no respetivo 
regulamento, e pelo CIBIO — Pólo Açores no Anexo I ao presente 
regulamento.

4 — A permanência de um membro ou de um colaborador será de-
cidida em reunião da Comissão Científica do centro, considerando as 
regras para tal estabelecidas pelo CIBIO - UP, no respetivo regulamento, 
e pelo CIBIO — Pólo Açores no Anexo I ao presente regulamento.

Artigo 5.º
Diretor

1 — Atribuições:
a) As atribuições do Diretor do CIBIO — Pólo Açores são as referidas 

no Artigo 4.º do RCFCIUA;
b) O Diretor do CIBIO — Pólo Açores tem ainda as funções que 

emanam da sua posição como responsável por um Grupo de Investigação 
do CIBIO — UP, de acordo com o respetivo regulamento.

2 — Eleição do Diretor do Centro:
a) A eleição do Diretor do Centro segue o definido no n.º 2 do Ar-

tigo 4.º do RCFCIUA;
b) A eleição é realizada por voto secreto de todos os membros dou-

torados;
c) É possível a apresentação se candidaturas, até 5 dias úteis antes 

da realização do ato eleitoral, marcado pelo Diretor em exercício de 
funções.

Artigo 6.º
Conselho Diretivo

O Conselho Diretivo do CIBIO — Pólo Açores segue o disposto no 
Artigo 5.º do RCFCIUA.




